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MAH

Nº 70067053454 (Nº CNJ: 0390723-60.2015.8.21.7000)

2015/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. lei municipal que dispõe sobre a estrutura organizacional da administração. CARGOS EM COMISÃO. cHEFIA E ASSESSORAMENTO.

A regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público. A exceção são os cargos em comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento (art. 37, V da Constituição Federal).

Violação do disposto no art. 20, caput, e, parágrafo 4º da Constituição Estadual pelo art. 4º, da Lei Municipal n. 1.567/2014, do Município de Piratini, anexo Único, relativamente aos cargos de Chefes de Serviço, Coordenador de Biblioteca e Coordenador da Junta de Serviço Militar, visto trata-se de cargos de natureza meramente burocrática.

Inexistência de inconstitucionalidade na lei municipal que cria os demais cargos de chefia e assessoramento.

Ação julgada procedente, em parte. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067053454 (Nº CNJ: 0390723-60.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE PIRATINI 


	REQUERIDO

	PREFEITO MUNICIPAL DE PIRATINI 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Catarina Rita Krieger Martins, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Ana Paula Dalbosco.
Porto Alegre, 04 de abril de 2016.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL move ação direta de inconstitucionalidade, objetivando retirar do ordenamento jurídico o art. 4º e Anexo Único, da Lei n. 1.567/2014, do Município de Piratini, que dispõe sobre a estrutura organizacional, bem como das Leis n. 1.538/2014, n. 1.383/2013, n. 1.472/2013, todas do mesmo município porque padecem do mesmo vício, a fim de evitar efeito repristinatório.

Investe especificamente quanto à criação dos cargos em comissão: (1) Assessor Especial na Execução de Projetos e Fiscalização; (5) Diretores; (1) Assessor Especial do Prefeito; (21) Chefes de Departamento; (1) Coordenador de Biblioteca; (1) Coordenador da Junta de Serviço Militar e (02) Chefes de Serviço. Relata que o pedido está fundamentado no fato de que o cargo em comissão, em percentual mínimo, destina-se apenas às atribuições de chefia e assessoramento (art. 37, II e V da CF), bem como, em descompasso com os requisitos exigidos nos artigos 20, caput e parágrafo 4º, e, 32, caput da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul; no caso, desrespeitada pela lei impugnada, visto tratar-se de funções que correspondem a serviços gerais. Alega, ainda, que a regra é de obediência obrigatória pelos Municípios como deflui do art. 8º, caput, da Carta Gaúcha. Traz à colação jurisprudência em favor da sua tese.

O Município de Piratini apresenta informações pugnando pela sua improcedência porque não há violação da Constituição Federal ou Estadual, sendo instituídos os cargos impugnados, cujas atribuições correspondem à direção e assessoramento, conforme especificação da lei instituidora.

A Câmara Municipal queda-se silente.

O Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul oferece razões, defendendo a constitucionalidade do artigo de lei impugnado.

Em razões finais, a Procuradoria-Geral de Justiça manifesta-se no sentido da total procedência do pedido.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Para melhor compreensão da matéria posta em discussão transcreve-se  os cargos impugnados e suas respectivas atribuições conforme o disposto no Anexo Único, da Lei Municipal n. 1.567/2014: 

(1) Assessor Especial na Execução de Projetos e Fiscalização com as seguintes atribuições: assessorar o Prefeito no planejamento e fiscalização da execução projetos e obras, traçando o plano de atuação e relatando tudo que deva ser melhorado e qualificado, inclusive quanto a obras e serviços de engenharia; planejar, programar, organizar, coordenar, dirigir e controlar a execução das atividades relacionadas a projetos de engenharia e técnicos que devam ser feitos pelo Município; executar outras atividades afins.

Quanto aos Diretores em número de cinco (5) com as seguintes atribuições: dirigir as atividades da unidade administrativa para que for designado; exercer a supervisão dos atos praticados por seus subordinados, controlando as ações desempenhadas; organizar, dirigir e acompanhar o desempenho das atividades e programas a serem desenvolvidos; desempenhar outras atividades afins.

(1) Assessor Especial do Prefeito com atribuições de: assessorar e apoiar o superior imediato no desempenho de suas atribuições e em assuntos de sua área de conhecimento; dispor, observadas as normas vigentes, sobre a organização interna da sua área de atuação; organizar a documentação necessária aos despachos e expedientes administrativos com o superior imediato, procedendo à sua distribuição e encaminhamento. Atuar como elo de ligação entre o Chefe do Executivo e os demais subordinados imediatos e outro órgãos; Executar outras atividades afins. 

(21) Chefes de Departamento, com as seguintes atribuições: chefiar as atividades do Departamento; exercer a supervisão dos atos praticados por seus subordinados no exercício de suas funções; controlar as ações de seus subordinados; prestar opinião sobre matérias de interesse da administração; desempenhar outras tarefas afins.

(1) Coordenador de Biblioteca tendo as seguintes atribuições: coordenar as atividades subordinadas; exercer a supervisão dos atos praticados por seus subordinados; controlar o desempenho dos serviços pelos servidores subordinados; desempenhar outras atividades correlatas.

(1) Coordenador da Junta Militar com as seguintes atribuições: coordenar as atividades subordinadas; exercer a supervisão dos atos praticados por seus subordinados; controlar o desempenho dos serviços pelos servidores subordinados; desempenhar outras atividades correlatas.

(2) Chefes de Serviços com as seguintes atribuições: chefiar os serviços da unidade administrativa; exercer a supervisão dos atos praticados por seus subordinados, controlando as ações desempenhadas; desempenhar outras atividades afins.

Come feito, a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista na lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarados na lei de livre nomeação e exoneração e as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

É evidente que os Chefes de Serviço, Coordenador de Biblioteca e Coordenador da Junta de Serviço Militar, em razão da descrição de sua atribuições, trata-se de cargos de natureza meramente burocrática.

Registro que a chefia de serviços confunde-se com o cargo de Diretor.

Quanto aos cargos de Diretores (5), Assessor Especial do  Prefeito (1), Chefes de Departamento (21) e Assessor Especial na Execução de Projetos e Fiscalização trata-se de cargos de caráter nitidamente de assessoramento e direção.

Devem ser exercidos por pessoas de extrema confiança do Chefe do Poder Executivo (art. 37, V, da CF). 

Sendo assim, julgo procedente, em parte, o pedido, reconhecendo a inconstitucionalidade (violação do art. 20, caput e §4º da Constituição Estadual), do art. 4º, Anexo Único da Lei Municipal n. 1.567/2014, do Município de Piratini, com relação aos cargos de Chefes de Serviço (2); Coordenador da Junta de Serviço Militar e Coordenador de Biblioteca.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI (REVISOR) - Revisei e estou de acordo com o voto do eminente Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067053454, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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